POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À CULTURA: INCENTIVOS FISCAIS DA LEI ROUANET PARA CONTRIBUINTES DO IMPOSTO DE RENDA by Possolli, José Luiz & Vieira, Reginaldo de Souza
 
 
                                   Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC  Página 1 
 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À CULTURA: INCENTIVOS FISCAIS 
DA LEI ROUANET PARA CONTRIBUINTES DO IMPOSTO DE RENDA 
 
José Luiz Possolli 
Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC 
E-mail: possolli@unesc.net 
 
Reginaldo de Souza Vieira 




O Brasil, para cumprir seu papel de Estado Social, prestando serviços à coletividade, 
utiliza os recursos provenientes da cobrança de tributos. Em alguns casos utiliza 
mecanismos de parceria entre o setor público e o privado, seja na execução de serviços 
públicos ou no financiamento de determinadas ações. Em relação à atividade cultural, a 
União, por meio de diversas ações de captação e distribuição de recursos, promove o 
fomento de projetos culturais, subsidiados, entre outras, pela Lei 8.313/91, a Lei 
Rouanet. Essa Lei permite à pessoas físicas e jurídicas efetuarem doações ou patrocínios 
a projetos culturais previamente aprovados pelo Ministério de Cultura – MinC. O 
objetivo da pesquisa consiste em demonstrar as formas possíveis da utilização do 
incentivo fiscal por contribuintes do imposto de renda. A metodologia empregada foi 
pesquisa descritiva e exploratória, com análise qualitativa realizada mediante estudo 
bibliográfico. A destinação dos recursos pelos contribuintes é passível de incentivo por 
meio de renúncia fiscal, na qual a União permite a dedução do valor doado ou 
patrocinado, no todo ou em parte, do valor do imposto de renda devido, observando 
limites legalmente estabelecidos, conforme demonstram os quadros exemplificativos de 
cálculos do incentivo. Como conclusão, percebe-se que as limitações impostas ao 
incentivo fiscal inibe uma maior participação dos contribuintes, o que enseja uma 
revisão da Lei Rouanet. 
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1  Introdução 
 
A função do Estado em uma sociedade democrática vai muito além de gerir a 
atividade estatal em aspectos considerados essenciais. Até porque a definição de 
serviços essenciais pode ser entendida de maneiras diferentes, conforme a formação 
educacional e política de quem a interpreta. Assim, no Brasil, diversas políticas públicas 
são implementadas para promover o desenvolvimento de determinados segmentos 
sociais, considerados, geralmente, subdesenvolvidos, ou que necessitam continuamente 
de recursos públicos para sua manutenção. Dentre as diversas formas de atuação do 
Estado nas políticas públicas, destaca-se neste artigo o programa de incentivo à cultura, 
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por meio da Lei Rouanet, criada em 1991, com o objetivo de fomentar ações culturais 
(BRASIL, 1991). 
A referida Lei permite que contribuintes do imposto de renda, sejam pessoas 
físicas ou jurídicas, destinem uma parcela do imposto devido diretamente a projetos 
culturais, constituindo-se em uma renúncia fiscal por parte do Estado, que concede tal 
benefício fiscal aos contribuintes, tendo como contrapartida uma doação ou patrocínio a 
uma ação ou evento cultural. Percebe-se, portanto, a intenção do Estado em aproximar o 
setor privado das políticas públicas, buscando a promoção do desenvolvimento social 
por meio de ações que fomentem projetos culturais. 
Este trabalho tem por objetivo demonstrar os procedimentos a serem adotados 
por pessoas físicas ou jurídicas que desejam efetuar doações a projetos culturais, 
utilizando os valores doados como dedução fiscal no imposto de renda, bem como os 
requisitos a serem observados para que a dedução possa ser efetuada. Para o 
atingimento deste objetivo, faz-se necessário analisar a legislação tributária aplicável ao 
tema, além de evidenciar os regimes de tributação do imposto de renda existentes, uma 
vez que a possiblidade de doação ou patrocínio encontra óbices legais, não sendo 
possível a todos os contribuintes.  
O presente trabalho justifica-se por oportunizar aos contribuintes do imposto de 
renda conhecer a legislação relativa à deduções fiscais para promoção da cultura, 
podendo ampliar o espectro de doadores e patrocinadores. Dessa forma, possibilita o 
aumento do volume de recursos destinados a projetos e ações culturais, uma vez que 
não há, ainda, difusão adequada das possibilidades de as organizações e cidadãos 
contribuírem para o fomento de projetos culturais.  
O artigo está estruturado em mais quatro seções, além dessa que trata da 
introdução. Assim, na segunda seção apresentam-se aspectos sobre programas de 
incentivo à cultura, com enfoque na Lei Rouanet. A terceira seção mostra os 
procedimentos metodológicos utilizados. Na quarta seção evidenciam-se exemplos 
práticos em relação à aplicação da Lei. Na quinta seção apresentam-se as considerações 
finais e recomendações para futuras pesquisas. 
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Dentre as políticas públicas desenvolvidas pelo Governo Federal, encontram-se 
mecanismos de fomento à cultura, em suas diversas nuances. Os projetos culturais são 
apoiados pelo Ministério da Cultura por meio das Leis nº 8.313/91, a Lei Rouanet, e nº 
8.685/93, Lei do Audiovisual, bem como por editais para projetos específicos, que o 
Ministério lança periodicamente.  
Antes de adentrar-se à lei Rouanet, foco do presente artigo, é importante 
mencionar que a primeira lei que concedia incentivos fiscais para atividades culturais 
foi a Lei 7.505/86, popularmente conhecida como Lei Sarney, uma vez que editada no 
governo do ex-presidente José Sarney. Segundo Olivieri (2004), a lei Sarney foi criada 
no sentido de aumentar verbas para o custeio das produções culturais, permitindo ao 
mercado a escolha da atividade cultural a ser patrocinada, prevendo a concessão de 
benefícios fiscais federais para as empresas que investissem em cultura, na forma de 
mecenato. Olivieri (2004, p. 71) ainda lembra que, diferentemente da época 
renascentista, onde a forma de mecenato não havia uma contrapartida tributária, a lei 
Sarney buscava utilizar a forma de mecenato como parceria, “onde o Estado entra com a 
maior parte da verba destinada ao projeto cultural, através de renúncia fiscal, e a 
empresa privada completa a diferença, [...] ou seja, os projetos são viabilizados pela 
parceria Estado e empresa privada”. 
Hoje, a Lei Rouanet se constitui na principal forma de incentivo à cultura por 
meio de incentivos fiscais. De acordo com Eliardo Teles Filho, (2011, p. 135), a Lei 
Rouanet deve servir de base para ações governamentais que viabilizem, além de 
produções culturais, obras de preservação, “bastando livrá-la de supostos ranços 
ideológicos por meio de uma interpretação de boa vontade”. 
Importante destacar que a Constituição Federal de 1988 incluiu os direitos 
culturais no capítulo destinado aos direitos fundamentais, relacionando-os com a 
valorização das culturas formadoras da sociedade brasileira, atribuindo ao Estado a 
função de articulador e agente para a criação das garantias que possibilitem a efetivação 
dos direitos culturais, por meio de políticas de desenvolvimento econômico e social 
(BARBOSA DA SILVA, 2010, p. 13). 
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A Lei 8.313, instituída em 1991, conhecida como Lei Rouanet, uma vez que 
editada no Governo Collor, quando Sérgio Paulo Rouanet era secretário da cultura da 
Presidência da República, foi regulamentada pelo Decreto n. 1.494, de 1995. Esta Lei 
restabeleceu alguns princípios da Lei 7.505/86, bem como criou o PRONAC – 
Programa Nacional de Apoio à Cultura. De acordo com o artigo 1.º da Lei 8.313/91, o 
PRONAC tem por finalidade captar e canalizar recursos para o setor, no sentido de: 
 I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o 
pleno exercício dos direitos culturais; 
 II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com 
valorização de recursos humanos e conteúdos locais; 
 III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos 
criadores; 
  IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e 
responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional; 
  V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da 
sociedade brasileira; 
  VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 
  VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros 
povos ou nações; 
  VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e 
informadores de conhecimento, cultura e memória; 
  IX - priorizar o produto cultural originário do País (BRASIL, 1991). 
 
Os mecanismos de apoio criados pela Lei Rouanet e implementados pelo 
PRONAC, são, de acordo com o artigo 2.º da Lei 8.313/91, os Fundos de Investimento 
Cultural e Artístico (FICART), o Fundo Nacional de Cultura (FNC) e o Incentivo a 
Projetos Culturais (Mecenato), sendo este último o objeto central deste artigo. 
Na prática, a mudança na forma de mecenato com a Lei Rouanet possibilitou 
que os recursos provenientes de renúncia fiscal sejam direcionados a projetos culturais 
específicos, aprovados pelo Ministério da Cultura, e não mais diretamente às empresas. 
Esta mudança, apesar de não representar uma mudança de paradigmas, foi importante 
no processo de financiamento da cultura (ABREU e SILVA, 2011, p. 36). 
 
2.1.1 Projetos Passíveis de Incentivos 
 
Para que um determinado projeto possa ser beneficiado com os recursos 
advindos de doações e patrocínios da Lei Rouanet, deve, primeiramente, atender aos 
objetivos descritos no artigo 3.º da Lei 8.313/91, que lista em seus incisos e alíneas 
todas as formas de projetos culturais, consubstanciando-se em incentivo à formação 
artística e cultural, fomento à produção cultural e artística, preservação e difusão do 
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patrimônio artístico, cultural e histórico, estímulo ao conhecimento dos bens e valores 
culturais (BRASIL, 1991). 
Entretanto, conforme sustenta Olivieri (2004, p. 51),  
as políticas que adotam um conceito estrito de cultura viabilizam, em geral, manifestações 
acessíveis apenas para um grupo com competência cultural [...] Nesse modelo, a escolha se 
faz pela exclusão de várias manifestações e pela qualificação, por vezes viciada, de 
determinadas ações culturais em detrimento de outras. 
 
Porém, embora controversa, a limitação imposta pela legislação, que descreve os 
projetos que podem receber recursos por meio de doações de contribuintes do imposto 
de renda, impede, ou diminui, a utilização indevida de recursos, objeto de renúncia 
fiscal, em ações e projetos que visem exclusivamente benefícios privados, não 
atendendo aos objetivos propostos pela Lei.  
 
2.1.2 Cadastro Prévio dos Projetos 
 
Conforme estabelece o caput e os parágrafos do artigo 19 da Lei 8.313/91, os 
projetos precisam ser aprovados pelo Ministério da Cultura, que verificará o 
enquadramento dos mesmos nos objetivos do PRONAC, notificando a decisão ao 
proponente. As propostas que objetivam captar recursos pelo mecanismo de incentivos 
fiscais, podem ser apresentadas por pessoas físicas ou jurídicas com atuação na área 
cultural, sendo que as pessoas físicas podem ter até dois projetos cadastrados e as 
pessoas jurídicas até o máximo de cinco projetos, conforme estabelecem os artigos 14 e 
15 da Instrução Normativa 01/2012 do Ministério da Cultura - MinC (BRASIL, 2012). 
Assim, os doadores ou patrocinadores devem, antes de efetivarem o incentivo, 
verificar se o projeto foi aprovado pelo MinC, no site do Sistema de Apoio às Leis de 
Incentivo à Cultura -  SALICweb, que também é o meio pelo qual as propostas devem 
ser apresentadas. 
 
2.2 Imposto de Renda 
 
Os projetos beneficiados com recursos da Lei Rouanet têm seu custeio com 
valores do Imposto de Renda das Pessoas Físicas e Jurídicas, que destinam parte do 
valor devido diretamente para os projetos selecionados ou por meio de contribuições ao 
FNC – Fundo Nacional de Cultura. O imposto de renda constitui-se em tributo de 
competência da União, descrito no artigo 153, inciso III, da Constituição Federal de 
 
 
                                   Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC  Página 6 
 
1988 (BRASIL, 1988), calculado sobre a remuneração recebida pelas pessoas físicas e 
sobre o lucro das pessoas jurídicas, com finalidade fiscal, ou seja, a arrecadação destes 
recursos é destinada a gerir a atividade estatal, muito embora esteja presente a função 
extrafiscal, que visa de alguma forma, com maior ou menor intensidade, intervir na 
economia e no meio social. Com a lei Rouanet não é diferente, cria-se mecanismos de 
benefícios fiscais para que a iniciativa privada cumpra um papel que originariamente é 
do Estado. Alfredo Augusto Becker (2007, p. 633) ao discorrer sobre a crescente 
extrafiscalidade tributária, sustenta que  
Da observação de que os tributos extrafiscais estão continuamente crescendo 
em variedade e importância econômica, não se deve concluir que se chegará a 
uma fase em que a tributação extrafiscal sobrepujará a fiscal. [...] Na 
construção jurídica de todos e de cada tributo, nunca mais estará ausente o 
finalismo extrafiscal, nem será esquecido o fiscal. Ambos coexistirão sempre 
agora de um modo consciente e desejado – na construção jurídica de cada 
tributo; apenas haverá maior ou menor prevalência neste ou daquele sentido, 
a fim de melhor estabelecer o equilíbrio econômico social do orçamento 
cíclico. 
 
Na prática, o que se observa é que o aludido crescimento da extrafiscalidade dos 
tributos está ligado a uma maior participação estatal na economia, que utiliza a função 
extrafiscal como forma de corrigir níveis de consumo, balanço de pagamentos, entre 
outros fatores importantes para o fortalecimento da economia brasileira. 
 
2.2.1 Imposto de Renda das Pessoas Físicas 
 
As pessoas físicas que se enquadrem em determinados requisitos legais devem 
entregar anualmente à Receita Federal do Brasil a declaração de ajuste do imposto de 
renda, a qual registra a remuneração recebida e tributada no ano anterior. A 
obrigatoriedade da referida entrega, em 2016, foi disciplinada pela IN/RFB n. 1.613 de 
01/02/2016, que, em seu artigo 2.º, assim prescreve: 
 
Art. 2º Está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste Anual referente ao 
exercício de 2014, a pessoa física residente no Brasil que, no ano-calendário 
de 2013: 
I - recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na declaração, cuja 
soma foi superior a R$ 28.123,91 (vinte e oito mil, cento e vinte três reais e 
noventa e um centavos); 
II - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados 
exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais); 
III - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou 
direitos, sujeito à incidência do imposto, ou realizou operações em bolsas de 
valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas; 
IV - relativamente à atividade rural: 
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a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 140.619,55 (cento e quarenta 
mil, seiscentos e dezenove reais e cinquenta e cinco centavos); 
b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2015 ou posteriores, prejuízos 
de anos-calendário anteriores ou do próprio ano-calendário de 2015; 
V - teve, em 31 de dezembro, a posse ou a propriedade de bens ou direitos, 
inclusive terra nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais); 
VI - passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nesta 
condição encontrava-se em 31 de dezembro; ou 
VII - optou pela isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre o ganho 
de capital auferido na venda de imóveis residenciais, cujo produto da venda 
seja aplicado na aquisição de imóveis residenciais localizados no País, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da celebração do contrato de 
venda, nos termos do art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
 
 
Desta forma, caso o contribuinte pessoa física se enquadre em qualquer dos itens 
acima relacionados, obriga-se ao preenchimento e envio da declaração de rendimentos, 
que se constitui em declaração de ajuste anual, uma vez que deve contemplar a 
remuneração recebida de todas as fontes pagadoras e que já foram tributadas 
individualmente quando de sua percepção. Portanto, com a declaração de ajuste anual, 
calcula-se o imposto de renda devido no exercício, que, após as deduções legais, 
constitui-se no imposto de renda a pagar. 
 
2.2.1.1 Modalidades de Declaração de Ajuste Anual 
 
A declaração do Imposto de Renda é regulamentada pelo Decreto 3.000/99, o 
qual disciplina, dentre outros, as despesas passíveis de dedução da base de cálculo do 
imposto devido, bem como as despesas dedutíveis diretamente do imposto devido 
(BRASIL, 1999). Há possibilidade, entretanto, consoante disposto inserto no artigo 3.º 
da IN/RFB 1.613/2016, de a declaração ser preenchida em modelo simplificado, 
substituindo-se todas as despesas dedutíveis admitidas, descritas nos artigos 80, 81 e 82 
do citado decreto, por um desconto padrão de 20% dos rendimentos tributáveis, 
limitado ao teto, em 2016, de R$ 16.754,34. Há que se observar, portanto, em qual 
modelo o contribuinte encontra maior benefício e, por consequência, menor ônus fiscal.  
O entendimento acerca dos modelos existentes é importante para estabelecer-se 
a possibilidade ou não de patrocínio ou doação aos projetos culturais, utilizando-se 
benefícios fiscais, uma vez que somente é permitida a dedução do imposto por meio de 
incentivos fiscais para os contribuintes que adotarem o modelo completo da declaração, 
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ou seja, aqueles que utilizarem o modelo simplificado não poderão fazer doações pelo 
mecanismo descrito na Lei Rouanet. 
 
2.2.2 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 
 
O imposto de renda das pessoas jurídicas pode ser recolhido de acordo com o 
regime de tributação adotado pela empresa. Exceto as microempresas e empresas de 
pequeno porte que podem optar pelo Simples Nacional, definidas pela LC 123/2006, as 
demais empresas devem optar pelo lucro real, presumido ou arbitrado, obedecidos os 
requisitos e obrigatoriedades específicos constantes na Lei 9.249/95 (BRASIL, 1995). 
De acordo com Higuchi (2009), é de extrema importância que as empresas considerem 
as particularidades de cada regime, observando as vantagens e desvantagens de cada 
um, no sentido de adotar aquele que represente menor desembolso tributário. Também, 
as doações e patrocínios a título de incentivo fiscal não são permitidos a todas as 
empresas, devendo-se observar o regime tributário adotado. A seguir, traz-se breve 
conceituação sobre os regimes passíveis de serem adotados, exceto o lucro arbitrado, 
que, embora tenha regramento similar ao lucro presumido, é adotado somente em casos 
excepcionais. 
 
2.2.2.1 Simples Nacional 
 
A instituição do Simples Nacional, por meio de Lei Complementar 123/2006, 
veio atender ao dispositivo constitucional inserto no artigo 146, III, d, CF/88, o qual 
prevê tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte (BRASIL, 1988). Neste sistema, a tributação é simplificada, recolhendo-se vários 
tributos em uma única guia e com percentuais diferenciados. Para adesão ao sistema é 
necessário o cumprimento de vários requisitos, dentre os quais o limite de faturamento, 
consoante disposição do artigo 3.º da citada Lei Complementar. 
 
Art. 3 º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o 
empresário a que se refere o art. 966 da Lei n º 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde 
que:  
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  
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II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 
ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). (BRASIL, 
2006) 
 
Sendo um regime diferenciado, destinado a um segmento específico de 
organizações, possui regramento distinto das demais pessoas jurídicas, não havendo 





2.2.2.2 Lucro Presumido 
 
Da mesma forma que o Simples Nacional, para optar pelo lucro presumido, as 
empresas precisam observar requisitos de ordem objetiva e subjetiva. O art. 13 da Lei 
9.718/98 assim dispõe: 
 
Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta total no ano calendário anterior 
tenha sido igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de 
reais) ou a R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) 
multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário anterior, 
quando inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime de tributação 
com base no lucro presumido. (BRASIL, 1998) 
 
Como o próprio nome sugere, o imposto de renda das pessoas jurídicas optantes 
pelo lucro presumido é calculado sobre uma base de cálculo presumida, obtida mediante 
a aplicação de percentuais sobre o faturamento bruto da empresa, conforme o ramo de 
atividade da mesma. Assim, a alíquota do imposto de renda é aplicada sobre um lucro 
“não real”, constituindo-se em uma forma simplificada de apuração de tributos.  
As empresas que optam por este regime de tributação
2
 não podem efetuar 
qualquer tipo de incentivo fiscal, em observância ao disposto no artigo 526 do Decreto 
3.000/99. Assim, não é permitido às organizações que adotam o regime tributário do 
lucro presumido efetuar doações ou patrocínios na sistemática da Lei Rouanet. 
 
2.2.2.3 Lucro Real 
 
                                                          
1
 Art. 24.  As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não poderão 
utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal. 
2
 De acordo com o artigo 516, § 3º do Decreto 3.000/99, todas as empresas que não estão obrigadas à 
tributação pelo lucro real podem optar pelo lucro presumido. 
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As empresas que se enquadrem em algum dos incisos do artigo 14 da lei 
9.718/98
3
, terão que, obrigatoriamente, adotar o lucro real. Nesta modalidade de 
apuração do imposto de renda, a empresa deve seguir todos os princípios contábeis e a 
legislação fiscal para a apuração do imposto, sendo este regime considerado o mais 
completo e complexo (HIGUCHI, 2009, p. 42). O lucro é determinado pela diferença 
entre as receitas e despesas e custos, considerando-se que determinadas despesas são 
indedutíveis do lucro e, portanto, devem ser adicionadas ao lucro contábil, bem como 
determinadas receitas são consideradas não tributadas e, portanto, devem ser excluídas 
do resultado contábil, conforme previsão dos artigos 249 e 250 do Decreto 3.000/99 
(BRASIL, 1999). 
Sobre o lucro fiscal apurado é aplicada alíquota de 15%, com alíquota adicional 
de 10% sobre a parcela do lucro que ultrapassar o valor de R$ 240.000,00. Frisa-se que 
se considera imposto de renda devido, para fins de cálculo de doação ou patrocínio, 
utilizando o incentivo fiscal da Lei Rouanet, somente o valor apurado à alíquota de 
15%, não sendo possível, portanto, efetuar o cálculo sobre o total do imposto devido 
quando este apresenta, também, cálculo relativo ao adicional, em obediência ao § 4.º, do 
artigo 3.º, da Lei 9.249/95.
4
 
O entendimento sobre os regimes de tributação das pessoas jurídicas é 
importante para o foco deste artigo, uma vez que, conforme o artigo 10 da lei 9.532/97, 
do imposto apurado com base no lucro arbitrado ou no lucro presumido não será 
permitida qualquer dedução a título de incentivo fiscal (BRASIL, 1997). Assim, as 
doações e patrocínios realizados a título de incentivos fiscais, com dedução do imposto 
                                                          
3
 Estão obrigadas a adotar o lucro real as empresas cuja receita total no ano-calendário anterior seja 
superior a setenta e oito milhões de reais, ou proporcional ao número de meses do período, quando 
inferior a doze meses; aquelas cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, seguros 
privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta; as- que tiverem lucros, rendimentos 
ou ganhos de capital oriundos do exterior; as que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de 
benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; as que tenham efetuado pagamento mensal 
pelo regime de estimativa; as que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços 
de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a 
pagar e a receber, factoring e as que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, 
financeiros e do agronegócio. 
 
4
  § 4º O valor do adicional será recolhido integralmente, não sendo permitidas quaisquer deduções. 
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de renda, só podem ser efetuados por empresas tributadas com base no lucro real 
(HIGUCHI, 2009, p. 45). 
 
2.3 Modalidades de Incentivo  
 
A Lei 8.313/91 define, em seus artigos 18 e 26, modalidades diferentes para 
incentivo fiscal, caracterizado como doação ou patrocínio, de acordo com o projeto 
incentivado. Desta forma, as doações ou patrocínios poderão ser deduzidos em sua 
integralidade ou somente parte deles, quando da compensação com o valor do imposto 
de renda devido, observando-se o limite máximo de dedução.  
Importante, neste momento, estabelecer a diferença entre doação e patrocínio, 
uma vez que de acordo com o art. 2.º da Lei 8.313/91, o incentivo a projetos culturais 
poderá ser realizado por meio de doações ou patrocínios, permitindo a dedução do valor 
no pagamento do imposto de renda. Também, há percentuais distintos para cada caso, 
quando do incentivo aos projetos culturais.   
O Decreto 3.000/99 define, no art. 478, patrocínio como a  
transferência gratuita, em caráter definitivo, à pessoa física ou jurídica de 
natureza cultural com ou sem fins lucrativos, de numerário para a realização 
de projetos culturais, com finalidade promocional e institucional de 
publicidade, bem como a cobertura de gastos ou a utilização de bens móveis 
ou imóveis, do patrimônio do patrocinador, sem a transferência de domínio, 
para a realização de projetos culturais por pessoa física ou jurídica de 
natureza cultural, com ou sem fins lucrativos. (BRASIL, 1999) 
 
Já na doação, não é permitida a promoção do doador, ou seja, o incentivador não 
pode utilizar publicidade para divulgar a doação, nem exigir gratuitamente parte do 
produto cultural. Desta forma, a doação é feita por mera liberalidade, sem publicidade 
como contrapartida. 
Em qualquer dos casos, ressalta-se a existência de limites máximos para a 
utilização do incentivo, sendo de 6% (seis por cento) no caso de pessoas físicas e 4% 
(quatro por cento) para pessoas jurídicas, conforme previsão dos artigos 87, § 1º e 475, 
§ 2.º, respectivamente, do Decreto 3.000/99.  
De acordo com o Ministério da Cultura, houve, em 2014, 463 projetos culturais 
apresentados por pessoas físicas e 2.810 projetos apresentados por pessoas jurídicas que 
foram beneficiados, com captação de mais de R$ 1,3 bilhão. Ainda de acordo com o 
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MinC, 9.371 pessoas físicas e 3.424 pessoas jurídicas contribuíram com os projetos 




2.3.1 Projetos Enquadrados no Artigo 26 da Lei 8.313/91 
 
Os incentivadores de doações ou patrocínios para projetos culturais que se 
enquadrem no artigo 26 da Lei 8.313/91
6
, devem observar os valores máximos passíveis 
de dedução como incentivo fiscal, uma vez que não se pode deduzir do imposto de 
renda devido, a totalidade do valor incentivado, seja na modalidade de patrocínio ou de 
doação, em razão da limitação legalmente estabelecida. 
 
2.3.1.1 Doações ou Patrocínios de Pessoas Físicas 
 
Em se tratando de projetos elencados no artigo 26 da Lei 8.313/91, as pessoas 
físicas poderão deduzir do imposto de renda os valores pagos a projetos culturais, em 
percentual de 80% das doações e 60% dos patrocínios efetivamente realizados no ano a 
que se refere a declaração, conforme disciplina o inciso I, do artigo 26, da Lei 8.313/91, 
estando tais valores limitados, também, ao percentual máximo de 6% do imposto 
devido, conforme previsão legal alhures referida.  
 
2.3.1.2 Doações ou Patrocínios de Pessoas Jurídicas 
 
Ainda no caso dos projetos descritos no artigo 26 da Lei 8.313/91, as pessoas 
jurídicas poderão destinar 40% das doações e 30% dos patrocínios efetivamente 
realizados no ano a que se referir a declaração, sendo o valor limitado a 4% do imposto 
de renda devido. Importante destacar que o valor doado poderá ser deduzido como 
despesa operacional na apuração da base de cálculo do imposto, consoante 
determinação do § 1.º do art. 26 da referida Lei
7
. Ressalta-se, mais uma vez, que 
                                                          
5
 Informação disponível no site http://www.brasil.gov.br/cultura/2015/03/cerca-de-3-3-mil-projetos-
captaram-recursos-via-lei-rouanet-em-2014 
6
  teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres;  produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, 
discográfica e congêneres; literatura, inclusive obras de referência; música; artes plásticas, artes gráficas, 
gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; folclore e artesanato; patrimônio cultural, inclusive 
histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, museus,  arquivos e demais acervos; humanidades; e 
rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial. 
 
7
  § 1
o
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somente as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real poderão efetuar os 
incentivos. 
 
2.3.2 Projetos Enquadrados no Artigo 18 da Lei 8.313/91 
 
As doações ou patrocínios realizados com base no artigo 18 da Lei 8.313/91 
estão descritas em seu § 3.º
8
. Nesta modalidade pode-se deduzir o valor integral da 
doação ou patrocínio efetuado, obedecendo-se aos limites de 6% do imposto devido no 
caso de pessoas físicas, e de 4% para as pessoas jurídicas. Importante destacar que, no 
caso das pessoas jurídicas, o valor da doação ou do patrocínio não pode ser deduzido 
como despesa operacional, em observância ao § 2.º do artigo 18
9
. Ressalta-se que 
também nesta modalidade somente as pessoas físicas que adotarem o modelo completo 
e as pessoas jurídicas que adotarem o lucro real, podem utilizar o incentivo fiscal objeto 
deste estudo.  
 
3 Procedimentos Metodológicos 
 
A definição dos procedimentos metodológicos a serem utilizados constitui-se em 
importante instrumento para se chegar ao objetivo proposto, uma vez que a partir dela 
são delimitados os caminhos pelos quais se buscará o conhecimento para se chegar aos 
resultados. 
Quanto à abordagem, a pesquisa apresenta-se como qualitativa, já que o enfoque 
a ser dado reflete o entendimento de um fenômeno social, mesmo quando a pesquisa 
leva em consideração informações colhidas por estudos quantitativos (RICHARDSON, 
2008, p. 79) .  
Quanto aos objetivos, a pesquisa enquadra-se como descritiva e exploratória. A 
pesquisa descritiva ter por objetivo descrever características de determinado fenômeno, 
com utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados. Já a pesquisas exploratórias 
objetivam ampliar conhecimentos a respeito de um tema ainda pouco explorado, no 
                                                          
8
 artes cênicas; livros de valor artístico, literário ou humanístico;  música erudita ou 
instrumental;  exposições de artes visuais;  doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, 
arquivos públicos e cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a 
manutenção desses acervos;  produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média 
metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual;  preservação do patrimônio cultural material e 
imaterial; e construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como 




  As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor da doação ou do 
patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional. 
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sentido de que, a partir deles, se possa formular problemas mais específicos para 
estudos posteriores (GIL, 1999). 
Como procedimento utilizou-se a pesquisa bibliográfica, sendo todo o material 
referente ao tema de estudo de domínio público, por meio de legislação, livros e demais 
fontes já publicamente disponibilizadas (BEUREN, 2008, p. 87). 
Por fim, serão utilizados exemplos práticos evidenciando as formas de cálculo 
da doação ou patrocínio, de acordo com os preceitos contábeis e a legislação tributária 
aplicada. 
 
4 Descrição e Análise de Dados 
 
Em observância ao objetivo do presente trabalho e para um melhor entendimento 
acerca do cálculo do incentivo fiscal a ser utilizado por pessoas físicas e jurídicas, 
demonstra-se a seguir exemplos práticos de aplicação da Lei Rouanet.  
 
4.1 Pessoa Física 
 
Considerando a hipótese de uma pessoa física ter efetuado doação/patrocínio a 
determinado projeto cultural, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), e apresente 
imposto de renda devido em sua declaração de ajuste anual no valor de R$ 50.000,00, 
tem-se como limite máximo para dedução o equivalente a 6% deste valor, ou seja, R$ 
3.000,00; ou, no caso de incentivo para projetos relacionados no artigo 26, o percentual 
de 80% da doação ou 60% do patrocínio, também limitados a 6% do imposto devido. O 
quadro 1 evidencia o cálculo na situação acima exposta. 
 
Quadro 1 – Doação e Patrocínio Pessoa Física 
 
Limite do IR devido 
 
Incentivo art. 18 
Doação artigo 26  
Lei 8.313/91 
Patrocínio artigo 26  
Lei 8.313/91 
 
(R$ 50.000 x 6%) 
R$ 3.000 
 
Valor incentivado   
 R$ 4.000 
 
Valor incentivado x 80% 
(R$ 4.000 x 80%) 
R$ 3.200 
 
Valor incentivado x 60% 
(R$ 4.000 x 60%)  
R$ 2.400 
 
Limite a ser 
observado 
R$ 3.000 R$ 3.000 R$ 2.400 
Valor não 
compensado 
R$ 1.000 R$ 1.000 R$ 1.600 
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Valor IR a Pagar R$ 47.000 47.000 R$ 47.600 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 
 
Nota-se que o incentivo baseado no artigo 18, embora a legislação permita como 
dedução o valor efetivamente pago, encontra como limitador o percentual de 6% do 
imposto devido. Assim, apesar do valor incentivado ser de R$ 4.000,00, somente poderá 
ser deduzido o valor de R$ 3.000,00.  
No caso de doação com base no artigo 26, percebe-se que, embora o limite da 
doação seja de R$ 3.200,00, o valor incentivado não poderá ser maior que R$ 3.000,00, 
em razão de ser este o valor correspondente a 6% do imposto devido, regra geral para o 
incentivo cultural.  
Em se tratando de patrocínio, percebe-se que o limite, de R$ 2.400,00, ficou 
aquém do limite geral de R$ 3.000,00, devendo ser aquele utilizado para cálculo do 
incentivo fiscal, uma vez que o regramento especial do patrocínio limita em 60% do 
valor. 
A impossibilidade de utilização do valor efetivamente incentivado, de maneira 
integral, como dedução do imposto de renda, reduz o número de incentivadores. Soma-
se a isso, o fato de o cálculo do imposto de renda devido, ser realizado por ocasião do 
preenchimento da declaração de ajuste anual, a partir de março de cada ano, sendo que o 
incentivo deve ser realizado até dezembro do ano anterior, em obediência ao princípio 
contábil da competência
10
, o que gera incerteza em relação ao imposto devido e, 
consequentemente, ao quantum passível de incentivo fiscal. 
 
4.2 Pessoa Jurídica 
 
Na hipótese em que uma pessoa jurídica tributada pelo Lucro Real efetue doação 
ou patrocínio para projetos elencados no artigo 18 da Lei 8.313/91, no valor de R$ 
10.000,00 e apresente lucro contábil de R$ 800.000,00, há que ser observado o limite de 
4% do imposto de renda devido à alíquota de 15%. Ressalta-se que nesta modalidade, o 
valor da doação ou patrocínio não pode ser deduzido do lucro para efeito de cálculo do 
imposto de renda. O quadro 2 demonstra o cálculo de acordo com a situação fática 
acima expendida. 
                                                          
10
 Pelo princípio da competência, as receitas e as despesas devem compor o resultado do período em que 
ocorrerem,  independentemente de seu recebimento ou seu pagamento. 
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Quadro 2  Incentivos efetuados por empresa do Lucro Real para projetos do art. 18 da Lei 
8.313/91 
Lucro Contábil apurado R$         800.000 
Valor da doação ou patrocínio realizado R$           10.000 
Lucro Real (incentivo não pode ser deduzido do lucro 
p/cálculo do IR) 
R$         810.000 
Alíquota de 15% de IR sobre R$ 810.000 R$        121.500 
Alíquota de 10% de IR sobre R$ 570.000 (parcela 
que ultrapassa R$ 240.000) 
R$          57.000 
Total do IR devido R$      178.500 
Incentivo fiscal passível de ser deduzido (R$ 121.500 x 4%) = R$ 4.860 
IR a pagar R$ 178.500 (-) R$ 4.860 = R$ 173.640  
Valor não compensado R$ 5.140 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 
 
Nota-se que o cálculo do valor passível de ser incentivado é realizado sobre o 
imposto devido à alíquota de 15%, muito embora a empresa calcule imposto de renda 
adicional, à alíquota de 10%, sobre o valor do lucro que ultrapassou R$ 240.000,00. 
Entretanto, por vedação legal, o limite de 4% não pode ser calculado sobre o total do 
imposto devido, o que desestimula o contribuinte a incentivar projetos culturais. 
Ademais, o valor incentivado não é considerado despesa, tendo incidência de imposto 
de renda sobre o mesmo. 
 
Em outra situação hipotética, em que uma pessoa jurídica tributada pelo Lucro 
Real efetue doação para projetos elencados no artigo 26 da Lei 8.313/91, no valor de R$ 
10.000,00 e apresente lucro contábil de R$ 800.000,00, há que ser observado, além do 
limite de 4% do imposto de renda devido à alíquota de 15%, também o percentual de 
40% da doação realizada. Ressalta-se que nesta modalidade, o valor da doação pode ser 
deduzido do lucro para efeito de cálculo do imposto de renda. O Quadro 3, a seguir, 
demonstra o cálculo de acordo com as premissas narradas. 
 
Quadro 3  Doação efetuada por empresa do Lucro Real para projetos do art. 26 da lei 
8383/91 
Lucro Contábil apurado R$ 800.000,00 
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Valor da doação realizada R$ 10.000,00 
Lucro Real (incentivo pode ser deduzido do lucro 
p/cálculo do IR) 
R$ 800.000,00 
Alíquota de 15% de IR sobre R$ 800.000 R$ 120.000 
Alíquota de 10% de IR sobre R$ 560.000 (parcela 
que ultrapassa R$ 240.000) 
R$ 56.000 
Total do IR devido R$ 176.000,00 
Incentivo fiscal passível de ser deduzido R$ 120.000 x 4% = R$ 4.800 
Limite da doação R$ 10.000 x 40% = R$ 4.000 
IR a pagar R$ 176.000 (-) R$ 4.000 = R$ 172.000 
Valor não compensado R$ 6.000 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 
 
No caso acima ilustrado, nota-se que, embora o valor doado seja considerado 
como despesa no cálculo do imposto de renda, o valor passível de incentivo é limitado 
em 40% da doação efetuada, sendo a diferença suportada pelo doador. Tal fato inibe 
uma maior participação das organizações nos projetos culturais. 
 
Por fim, analisa-se a hipótese em que uma pessoa jurídica tributada pelo Lucro 
Real efetue patrocínio para projetos elencados no artigo 26 da Lei 8.313/91, no valor de 
R$ 10.000,00 e apresente lucro contábil de R$ 800.000,00. Ressalta-se que também 
nesta modalidade, o valor do patrocínio pode ser deduzido do lucro para efeito de 
cálculo do imposto de renda. O quadro 4 demonstra a hipótese aventada. 
 
Quadro 4 - Patrocínio efetuado por empresa do Lucro Real para projetos do art. 26 da Lei 
8313/91 
Lucro Contábil apurado R$ 800.000 
Valor do patrocínio realizado R$ 10.000 
Lucro Real (incentivo pode ser deduzido do lucro 
para cálculo do IR) 
R$ 800.000 
Alíquota de 15% de IR sobre R$ 800.000 R$ 120.000 
Alíquota de 10% de IR sobre R$ 560.000 (parcela 
que ultrapassa R$ 240.000) 
R$ 56.000 
Total do IR devido R$ 176.000 
Incentivo fiscal passível de ser deduzido R$ 120.000 x 4% = R$ 4.800 
Limite do patrocínio R$ 10.000 x 30% = R$ 3.000 
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IR a pagar R$ 176.000 (-) R$ 3.000 = R$ 173.000 
Valor não compensado R$ 7.000 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 
 
Da mesma forma que a situação anterior, a limitação em 30% do patrocínio 
efetuado, para cálculo do incentivo, desestimula as organizações a participarem deste 
projeto de incentivo à cultura. Entretanto, neste caso específico, a empresa pode 
vincular sua marca institucional ao projeto cultural, consubstanciando-se em marketing 
social. 
 
5 Considerações Finais e Recomendação para Futuras Pesquisas 
 
A arrecadação tributária é a principal fonte de custeio para a gestão da atividade 
estatal. Assim, o Estado institui e cobra diversos tributos. Dentre os tributos de 
competência da União está o Imposto de Renda, cobrado das pessoas físicas e jurídicas, 
constituindo-se em um dos principais tributos do país. No sentido de fomentar 
determinadas atividades, como esporte e cultura, a União adota mecanismos de renúncia 
fiscal, onde os contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, destinam parte do imposto de 
renda devido a projetos culturais ou esportivos. 
Nesta seara de renúncia fiscal, a Lei 8.313/91 visa fomentar ações culturais com 
a destinação de parte do imposto de renda devido pelos contribuintes a projetos 
previamente cadastrados no Ministério da Cultura. Desta forma, o Estado transfere para 
a iniciativa privada a função de custear projetos culturais, muito embora, na prática, é o 
próprio Estado quem financia, já que há renúncia fiscal. 
Importante salientar o excesso de restrições a este programa de incentivos 
fiscais, uma vez que há limitações de ordem tributária. O fato de não se permitir doação 
ou patrocínio de pessoas físicas que declarem o imposto de renda no modelo 
simplificado, bem como de pessoas jurídicas que não apurem seus resultados pelo lucro 
real, reduz, em muito, o número de doadores e patrocinadores. Também, há receio por 
parte dos contribuintes que o incentivo efetuado seja motivo de eventual 
“inconsistência” no processamento da declaração pelos sistemas da Receita Federal. Tal 
fato inibe o incentivador e, por consequência, inviabiliza projetos. 
Outro fator a ser considerado é o limite máximo permitido para doação ou 
patrocínio, de 6% para pessoas físicas e de 4% para pessoas jurídicas, o que, em 
empresas menores ou com baixa lucratividade, desestimula a efetivação do incentivo. 
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Conclui-se que ao transferir para o setor privado funções que o Estado reconhece 
como suas, como o custeamento de projetos e ações culturais mediante renúncia fiscal, 
dever-se-ia proporcionar aos contribuintes do imposto de renda, formas que facilitem a 
efetivação dos incentivos. Não se quer aqui defender o afrouxamento de regras 
tributárias que permitam desvios de finalidade, mas uniformizar procedimentos e 
simplificar processos contribuiria para fomentar este programa de incentivo fiscal. 
Apesar dos obstáculos formais, a participação das organizações em projetos 
culturais por meio de incentivo fiscal tem se mostrado um importante instrumento de 
comunicação social, no sentido de aproximar a organização das comunidades atingidas 
pelos projetos, trazendo inúmeros benefícios às empresas, já que tem o nome associado 
a um evento cultural, explorando comercialmente a ação, em uma  novo formato de 
marketing. 
Por fim, espera-se que os investimentos em cultura, sejam via incentivos fiscais 
ou não, contribuam para uma boa formação cultural do povo brasileiro, que valorize as 
raízes e tradições brasileiras, cultue a diversidade étnica da formação social do país e 
amplie os segmentos culturais em todas as camadas da população. 
Deixa-se como sugestão para futuras pesquisas, a realização de levantamento 
junto às organizações, com limitação territorial ou não, no sentido de verificar junto à 
elas o grau de conhecimento da Lei Rouanet, bem como investigar quantitativamente as 
doações e patrocínios realizados mediante esse incentivo fiscal. Com isso poder-se-ia, 
quiçá, apresentar propostas de alteração à Lei Rouanet, no intuito de torná-la mais 
acessível e de fácil compreensão, para que mais projetos culturais possam ser 
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